
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA DO SUL

LEI MUNICIPAL Nº 619, DE 20 DE JUNHO DE 2014.


“DISPÕE SOBRE A FORMA E REQUISITOS DE CONCESSÃO DO AUXÍLIO MORADIA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE FORMOSA DO SUL, REVOGA A LEI MUNICIPAL Nº. 271, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2001, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.


JORGE ANTONIO COMUNELLO, Prefeito Municipal de Formosa do Sul, Estado de Santa Catarina, faz saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei.

Art. 1° Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a conceder auxílio moradia às pessoas do Município que atenderem aos requisitos estabelecidos nesta Lei. 

Art. 2º O auxílio moradia tem por finalidade o fornecimento de materiais de construção para pessoas e/ou famílias em situação de vulnerabilidade social que necessitarem construir e/ou efetuar reparos nas suas moradias, bem como adquirir sua casa pronta (casa de madeira usada). 

[bookmark: a1][bookmark: a2][bookmark: a3]Art. 3º A concessão do auxílio moradia fica condicionada ao preenchimento dos seguintes requisitos:
I – Parecer técnico da Assistente Social do Município atestando a necessidade do requerente;
II – Cadastramento do requerente junto ao Setor de Assistência Social do Município;
III – Documentos pessoais do requerente (CPF e RG);
IV- Inscrição no CadÚnico;
V – Comprovante de residência no município, com tempo mínimo de 02 (dois) anos;
VI – Comprovante de renda familiar, quando houver, e 
VII – Matrícula do imóvel, escritura pública, certidão de propriedade, contrato de compra e venda devidamente registrado ou outro documento capaz de comprovar a propriedade de imóvel localizado no território do município de Formosa do Sul, no nome do requerente.

Art. 4º Conceder-se-á o auxílio moradia à pessoa com renda familiar mensal per capita de até ½ (meio) salário mínimo vigente.
Parágrafo único. Os benefícios de transferência de renda não serão contabilizados para o fim de concessão do auxílio moradia previsto nesta Lei.

Art. 5º O auxílio moradia será concedido no valor máximo de até R$ 3.000,00 (três mil reais), por família. 

Art. 6º Deferido o auxílio moradia, o requerente/beneficiário será comunicado pelo Setor de Assistência Social do Município acerca do deferimento do seu pedido e do valor concedido a título de auxílio moradia, para então adotar as providências necessárias para atendimento da finalidade declarada.
Parágrafo único. O repasse do valor concedido a título de auxílio moradia ao beneficiário somente será realizado após a comprovação da realização da obra (construção), dos reparos e/ou da aquisição da casa pronta, mediante apresentação dos respectivos documentos comprobatórios, tais como notas fiscais de material de construção e de mão de obra; comprovantes de pagamento e/ou outros documentos hábeis.

Art. 7º Terão prioridade na concessão do auxílio moradia:
I – famílias com crianças e adolescentes, e, dentre estas, prioritariamente aquelas em que os menores se encontram em acolhimento institucional;
II – famílias atingidas por catástrofes naturais;
III – famílias com portadores de deficiência, genética ou degenerativa, e
IV - famílias com idosos de 60 (sessenta) anos ou mais.

Art. 8º O auxílio moradia de que trata essa lei será concedido somente uma vez ao mesmo munícipe ou família, a cada período de 5 (cinco) anos, ressalvados os casos de catástrofes naturais, situações de emergência ou calamidade pública declaradas, casos em que não se observará tal limite.

Art. 9º Os casos omissos serão resolvidos pelo Chefe do Poder Executivo com o auxílio do Secretário Municipal de Saúde e Assistência Social e do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS). 

Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta do orçamento municipal vigente.

[bookmark: art22%2525252525C2%2525252525A72][bookmark: a9]Art. 11. O valor fixado a título de auxílio moradia poderá ser alterado ou atualizado por Decreto Municipal, sempre que houver necessidade de ajuste.

Art. 12. Fica revogada a Lei Municipal n.º 271, de 03 de dezembro de 2001, na sua integralidade e as disposições em contrário.

[bookmark: a10]Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	
Gabinete do Executivo Municipal de Formosa do Sul, em 20 de junho de 2014.

JORGE ANTONIO COMUNELLO
       PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRADA E PUBLICADA EM DATA SUPRA.
